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RESUMO

-

-
cam o desenvolvimento de nossa cidadania. A Justiça Eleitoral e o Congres-

democracia. Entender parte desses pontos, e observar os motivos de deter-
-

empreste sentido a parte do cotidiano eleitoral.
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INTRODUÇÃO

posteriormente, complementada por uma lei, resolução ou medida associada ao universo da justiça eleitoral.

resultados e garanta a posse dos eleitos que respeitarem as regras vigentes do processo eleitoral. A idoneidade do 

-

SITUAÇÃO 1 – A PROIBIÇÃO AO USO DO CELULAR

-
cos na cabina de votação. Se tentar entrar na seção com o celular ligado o mesário solicitará que o aparelho seja des-

dessa natureza em conversas poderia desviar a atenção do eleitor, que deve interagir com os mesários e operar a 

visuais, mas trouxe vulnerabilidade ao sistema. Isso porque teoricamente o eleitor que tenha sido coagido ou ven-

mesa receptora de votos:

(...)

-

Complementarmente, aparelhos de celulares avançaram a ponto de se converterem em máquinas de registros 
-
-

-
tido, normalmente uma quantia em dinheiro. 
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-

-

-

SITUAÇÃO 2 – A EXCLUSÃO DAS “CRIANÇAS ELEITORAS”

impedidas de se dirigem para detrás da urna eletrônica com seus pais ou parentes. A prática era comum e sempre 

-

-

-

-

 

SITUAÇÃO 3 – ADORNOS NÃO SÃO PERMITIDOS

Ao entrar com o requerimento do registro de candidaturas muitos partidos se deparam com diligências dos ju-

-

havia votado no candidato que comprou seu voto o corrompedor exigiria que o corrompido (ou ameaçado) descre-

ou tiara na cabeça. 
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de adornos: 

(...)

trajes adequados para fotografia oficial e sem adornos, especial-
mente aqueles que tenham conotação de propaganda eleitoral ou que induzam ou dificultem o re-
conhecimento pelo eleitor;

tratar de um adorno, mas de algo essencial ao seu cotidiano.

SITUAÇÃO 4 – COMBATENDO O VOTO DE TERCEIRO

-

Cenas desse tipo são mais comuns do que podemos imaginar. A justiça não tem meios para capturar tais distor-

-
le dia, horário e local.

-

pelo STF em 2010 no julgamento de uma ação ajuizada pelo Partido dos Trabalhadores contra um dispositivo da 

abstenção por ausência de documentos. O Tribunal Regional Eleitoral do Acre desenvolveu um aplicativo 
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-

SITUAÇÃO 5 – COMBATENDO “O VOTO” DOS AUSENTES

-

-

1  que solicitaria investigação para os mais de 77 mil casos de cidadãos que, no primeiro e no segundo turno 

seja liberado para o voto. Não há senha ou algum tipo de dado que sejam secretos. Assim, notou-se a possibilida-

tese revelaria essa prática. Foram votar muito perto das 17h00 e a urna indicava que eles já haviam registrado o voto. 

-

-

(...)

-
tativa de habilitação do eleitor, observando-se as mensagens apresentadas pelo sistema no terminal do 

1

html
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-

CONCLUSÃO

-

estar atentos a todo tipo de tentativa de distorcer a essência do que uma eleição representa. As práticas das pessoas 
que participam da eleição acabam, assim, por serem observadas de imediato pela Justiça Eleitoral durante o plei-

-
tativa moderna.
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